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Processo nº. 2008.001.097164-0 Autor(a) (es): LUIZ PAULO MACHADO PEREIRA e SORAIA MOHAMAD KHARFAN Ré (u) (s): TAP AIR PORTUGAL TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES S/A S E N T E N Ç A LUIZ PAULO MACHADO PEREIRA e SORAIA MOHAMAD KHARFAN, ajuizaram ação pelo procedimento comum ordinário em face de TAP AIR PORTUGAL TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES S/A, alegando, em síntese, que durante a viagem Rio-Roma, com conexão em Lisboa, pela ré,tiveram sua bagagem extraviada ; que eram duas malas (uma grande e uma pequena), sendo que somente a menor, contendo apenas uma muda de roupa e cosméticos chegou ao hotel no dia seguinte; que tentaram sem êxito solucionar o problema junto a ré. Diante disso, requereram o pagamento de indenização por danos materiais e morais. Instruíram a inicial com os documentos de fls. 28/64. Contestação, às fls. 76/94, acompanhada dos documentos de fls. 95/103, suscitando, objeção de decadência e, no mérito, sustenta , em resumo, a culpa das autoridades aeroportuárias portuguesas no extravio da bagagem e a ausência dos danos materiais e morais, pugnando pela improcedência dos pedidos. Réplica, às fls. 106/119. Às fls. 122/123, as partes se manifestaram ´em provas´. É o relatório. Decido: Presente a hipótese do art. 330,I, do CPC, cabível o julgamento antecipado da lide, afigurando-se desnecessária a produção de outras provas que não aquelas constantes dos autos. Cuida-se de ação objetivando a composição dos danos materiais e morais, decorrentes do extravio de sua bagagem durante a viagem para Roma, pela ré. Inicialmente, entendo que deve ser afastada a aplicação da Convenção de Montreal em detrimento ao Código de Defesa do Consumidor, pois a relação havida entre as partes é evidentemente de consumo, enquadrando-se perfeitamente nos conceitos de fornecedor e consumidor, restando clara, in casu, a incidência do código consumerista, sendo inaplicável a referida Convenção. Em se tratando de defeito e não vício na prestação do serviço, deve ser aplicado o prazo prescricional de cinco anos previsto no art. 27 do CDC. Insta ressaltar, ainda, que a hipótese é de responsabilidade objetiva, na forma do art. 14, da Lei 8078/90. Assim, cabia a ré a prova do rompimento do nexo de causalidade entre sua conduta e o dano, o que não ocorreu. Com relação aos danos materiais, tenho que os autores não comprovam que os objetos constantes da mala perdida, eram novos, portanto, seu valor deve ser mensurado pela metade. No tocante, aos bens adquiridos em razão do ocorrido, entendo que estes foram integrados ao patrimônio dos autores e por eles serão utilizados, portanto, não significam qualquer prejuízo. A nota-fiscal demonstrativa da despesa com fax, além de não especificar qual o remetente e destinatário do mesmo, é datada de 02.09.07, anterior ao embarque dos autores, que foi em 29.09.07, portanto, deve ser desconsiderada. Também não foram comprovados os gastos com as idas ao aeroporto internacional de Roma. O dano moral sofrido pelos autores é evidente, pelas conseqüências da defeituosa prestação de serviços. Neste sentido é o enunciado nº 45, desta Corte: ´E devida indenização por dano moral sofrido pelo passageiro, em decorrência do extravio de bagagem, nos casos de transporte aéreo´ Assim, resta-nos a fixação da indenização, que arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para cada autor, que considero bastante ante o seu caráter de penalidade privada, a construir-se em punição e lição para a ré e compensação para parte autora sem, contudo, traduzir-se em lucro. Isso posto, julgo PROCEDENTES em parte os pedidos, condenando a ré ao pagamento de indenização por danos materiais de R$ 4.340,00 e por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) , para cada autor, corrigidas a partir da sentença e acrescidas de juros legais de mora contados da citação para os termos da presente. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas e honorários de advogado que arbitro em 10% da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2009. JOÃO MARCOS DE CASTELLO BRANCO FANTINATO Juiz de Direito
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